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Euro

R$ 6,430

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

9,15%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.100 

Inflação
iPCa do iBGE (em %)

Julho/2021 0,96
agosto/2021 0,87
Setembro/2021 1,16          
Outubro/2021                 1,25
novembro/2021            0,95

Dólar
na quinta-feira Últimas cotações (em r$)

R$ 5,679
(-0,5%)

10/dezembro 5,614

13/dezembro 5,674

14/dezembro 5,694

15/dezembro 5,708

na quinta-feira

Capital de giro

6,76%
0,08%

Nova York

Bolsas
na quinta-feira

0,83%
São Paulo

Pontuação B3
ibovespa nos últimos dias

13/12     14/12   15/12 16/12

108.326107.383

CONJUNTURA / 

R$ 2,8 bi para salários 
de policiais federais 

Ministro da Economia pede oficialmente ao Congresso que reserve recursos no Orçamento da 
União do próximo ano para cumprir decisão de Bolsonaro de reestruturar determinadas carreiras do Poder Executivo

O
s integrantes dos ór-
gãos policiais do gover-
no vão mesmo ter con-
tracheques mais pol-

pudos no ano que vem. A Co-
missão Mista de Orçamento 
(CMO) do Congresso Nacional 
recebeu ontem ofício do minis-
tro da Economia, Paulo Gue-
des, solicitando que sejam re-
servados R$ 2,8 bilhões no Or-
çamento de 2022 para reajus-
tes salariais e reestruturação 
de carreiras de órgãos especí-
ficos da administração federal.

No documento, o ministro 
afirma que a quantia é neces-
sária “tendo em vista a deci-
são do presidente da Repúbli-
ca quanto à reestruturação de 
determinadas carreiras do Po-
der Executivo Federal”. Guedes 
fala em reservar R$ 2,5 bilhões 
para despesas primárias e ou-
tros R$ 355 milhões para despe-
sas financeiras, que não se su-
jeitam ao teto e seriam usados 
para bancar a contribuição da 
União ao regime previdenciá-
rio dos servidores.

“Corrigir injustiças”

Na última terça-feira, de olho 
nas eleições de 2022, o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) se re-
uniu com o ministro da Justiça, 
Anderson Torres, o da Econo-
mia, Paulo Guedes, e dirigentes 
de órgãos policiais para discu-
tir a reestruturação e o reajuste 
salarial das carreiras da segu-
rança pública. Os membros da 
forças de segurança  fazem par-
te de uma das principais bases 
de apoio político do presidente. 

Bolsonaro afirmou que a 
reestruturação das carreiras é 
uma forma de “corrigir injus-
tiças”. As mudanças deverão 
beneficiar integrantes da Po-
lícia Federal (PF), da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) e do 

 » FErnanda StriCkland

Paulo Guedes, com Bolsonaro: interesses eleitorais do presidente contemplados na proposta feita à Comissão de Orçamento

Sergio lima/aFP

Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen).

Conforme estimativas da área 
econômica, o custo da reestrutu-
ração para os cofres públicos será 
de R$ 2,8 bilhões apenas no pri-
meiro ano. Até 2024 o total fica-
ria em  R$ 11 bilhões. 

Reajuste para poucos

Para especialistas em contas 
públicas, a decisão do gover-
no de reforçar o contracheque 
dos policiais abre o flanco para 
pressões de outras categorias 
de servidores que, ao contrário 

dos agentes de segurança, es-
tão com os salários congelados 
há dois anos.

Para o ministro Paulo Guedes, 
no entanto, “não é oportuno” um 
reajuste salarial para todos os 
servidores públicos no ano que 
vem, de forma linear. “Se apro-
veita e generaliza aumento de 
salário para o Brasil inteiro, pa-
ra o funcionalismo em geral, es-
tadual, municipal e federal, você 
vai fragilizar as finanças de todo 
mundo de novo”, disse o minis-
tro, na quarta-feira, em São Pau-
lo, após participar de um evento 
com empresários.

As aposentadorias e pensões 
pagas pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) deverão 
receber uma correção próxima de 
10% em janeiro. A estimativa leva 
em conta a previsão de aumento 
do Índice de Preços ao Consumi-
dor (INPC) neste ano. O indica-
dor é usado para atualizar os be-
nefícios previdenciários e o salá-
rio mínimo, entre outros valores.   

Segundo previsão da Secretaria 
de Política Econômica (SPE) do Mi-
nistério da Economia, o INPC deve-
rá subir 10,04% neste ano. Até no-
vembro, a alta estava em 9,36%. Se 
a previsão se confirmar, o salário 
mínimo, em janeiro, passaria dos 
atuais R$ 1.100 para R$ 1.210,44. O 
mesmo percentual seria aplicado 
aos benefícios previdenciários, e o 
teto das aposentadorias pagas pe-
lo INSS subiria de R$ 6.433,57 para 
R$ 7.076,93. 

Em documento de revisão 
do projeto da Lei Orçamentária 
Anual (Ploa), enviado ao Con-
gresso no último dia 9, porém, o 
governo estimou o valor do novo 

salário mínimo em R$ 1.210, ou 
seja, um reajuste de 10%. Seja co-
mo for, a correção, segundo espe-
cialistas, não vai representar um 
aumento real do poder de com-
pra de quem ganha o mínimo ou 
dos beneficiários da Previdência, 
mas apenas a reposição dos valo-
res corroídos pela inflação.   

Os benefícios com reajuste co-
meçarão a ser pagos em 25 de ja-
neiro, conforme calendário di-
vulgado pelo INSS. Quem ganha 
um salário mínimo recebe pri-
meiro, entre 25 de janeiro e 7 de 
fevereiro. Já quem tem benefício 
maior terá o pagamento entre 1º 
e 7 de fevereiro, conforme o nú-
mero final do cartão do INSS, 
sem o dígito verificador.

Defasagem

A advogada especialista em 
direito previdenciário Hanna 
Gomes observou que, “quanto 
maior a inflação, mais o Estado 
deve prover as necessidades bá-
sicas do cidadão”. 

Para o advogado previdenciá-
rio Rogério Fontele, as aposenta-
dorias não vêm sendo corrigidas 

como deveriam. “Uma correção 
de 10% é  razoável. No entanto, 
em anos anteriores não houve 
reajuste de acordo com a inflação 
real. Por isso a perda dos aposen-
tados é bem maior do que o au-
mento previsto”, afirmou.

Apesar de esperar que o rea-
juste faça alguma diferença no 
bolso, o aposentado Kleber Car-
valho disse achar difícil que se-
ja algo muito impactante. “Infe-
lizmente, não vai mudar muita 
coisa. O combustível subiu mais 
de 50%, por isso os 10% não co-
brem esses aumentos, e a gente 
não consegue manter o mesmo 
estilo de vida”, lamentou. 

Segundo o aposentado, outros 
gastos essenciais também sofre-
ram aumentos que não devem 
ser compensados pela correção 
do INSS. “O plano de saúde  subiu 
bem mais do que 10%, e não con-
sigo manter o plano que tínhamos 
porque o valor está muito alto. Es-
sa é a realidade de muitos amigos 
meus, que agora apelam para a 
saúde pública mesmo”, finalizou. 

*  Estagiárias sob supervisão  
de Odail Figueiredo

Aposentadorias: reajuste de 10%
 » FErnanda StriCkland
 » GaBriEla ChaBalGOity*

Aposentados e pensionistas terão reajuste em janeiro

Marcello Casal Jr/agência Brasil

O plenário do Senado apro-
vou, ontem, proposta que trans-
forma cargos de técnico do Mi-
nistério Público da União (MPU) 
em cargos de procurador de Jus-
tiça e cargos comissionadas do 
Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT). 
Conforme o projeto, 141 cargos 
efetivos de técnico do MPU se-
rão modificados para 164 cargos 
em comissão e oito de procura-
dor de Justiça. O texto agora vai 
à sanção presidencial.

O relator do PL 813/2021, se-
nador Izalci Lucas (PSDB-DF), 
afirmou que as mudanças não 
acarretarão aumento de despe-
sas, graças ao número reduzi-
do de cargos para procurador. 
Os cargos em comissão, por sua 
vez, terão níveis diferentes de re-
muneração. “É apenas uma rees-
truturação interna”, disse Izalci. 

O senador destacou que a mo-
dificação adapta a estrutura do 
MPDFT às necessidades da or-
ganização da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios

De acordo com o texto do PL, 
os novos cargos em comissão de-
verão ser preenchidos, obrigato-
riamente, por servidores públi-
cos efetivos. A exclusividade  foi 
apresentada em emenda da de-
putada Celina Leão (PP), relato-
ra do projeto durante tramitação 
na Câmara. “Apresentamos essa 
emenda com o objetivo de evitar 
questionamentos perante o Poder 
Judiciário sobre a constitucionali-
dade dessa transformação de car-
gos efetivos em cargos comissio-
nados”, afirmou a deputada. Se-
gundo a assessoria de Izalci Lucas, 
não haverá concurso público pa-
ra a nomeação dos procuradores. 

Cargos no 
MP do DF

Se generaliza 
aumento de salário 
para o funcionalismo 
em geral, você vai 
fragilizar as finanças de 
todo mundo de novo”

Paulo Guedes, ministro da 

Economia, ao negar a possibilidade 

de aumento para outras categorias

Expectativa

Salário mínimo e 
aposentadorias podem ter 
reajuste de cerca de 10% em 
janeiro. Alta, porém,  
não significa aumento real, 
mas apenas reposição do 
poder de compra

»  de acordo com estimativa  
do Ministério da Economia,  
o Índice nacional de  
Preços ao Consumidor  
(inPC) terá aumento de 
10,04% neste ano.

»  Se a previsão for confirmada, 
o salário mínimo, a partir de 
janeiro, passará dos atuais 
r$ 1.100 para r$ 1.210,44.

»  na revisão do projeto  
da lei Orçamentária (Ploa) 
de 2022, encaminhado ao 
Congresso no último dia 9,  
o governo, no entanto, 
estima o novo salário  
mínimo em r$ 1.210.

»  as aposentadorias também 
serão corrigida pelo inPC.  
Se o índice for de 10,04%, o 
teto dos benefícios subirá de 
r$ 6.433,57 para r$ 7.079,50.
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R$ 11 
bilhões

Custo estimado  
da reestruturação  

das cerreiras  
policiais até 2024


